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Proqrarloria Geral

REQUERENTE: Departâmento de Contratâções Públicas

ÁnpA eOUUVISTRATIVA: Licitaçoes e Conúatos Administrativos
ÓnaÃo INTERESSADo: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo e outra
ASSUNTO: Conúole de legalidade de processo de licitaçáo. Pregáo presencial.

Aquisição e instalação de câmeras de monitoramento e alârme.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÃO, MODALIDADE
PREGÃO PRESENCIAL. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OB.IETO E .JUSTIFICATIVÂS SUFICIENTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL,

1. COilSULTA3
O Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da

Procuradoria-Geral a minuta de edital de pregão presenciâl, tipo menor preço por
lote, conforme condiçôes e especiÍicaçÕes do objeto contidas no Termo de Referência.

Constam no processo administrativo:
I) Poftaria rf 8.O22 /2O2I;
II) Solicitâção dâ contÍatâÇão;
III) Termo de Referência;
IV) Orçamento e pesquisa de preços;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VI) Parecer do Departamento de Contabilidade;
VII) Minuta do edital e anexos;

É o relatório.

2, PARECER3
Convém destâcar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos terrnos

do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666193, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico dos documentos apresentâdos, não câbendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito da presente contrataÇão e da discricionariedade da
Administração Pública ao traçar os parâmetros do objeto da contrâtação entendido
como necessário.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos objetos
da contratâçáo pretendida pela Administraçáo não constitui tarefa âfetâ a este órgão
jurídico.

Ante as questÕes acima suscitadas, passaremos à análise dos as
relacionados à legalidade do feito.
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2,1. Da licitaçáo: do cabimento da modalldade Freqão
No tocante à escolha da modalidade pregão, os Íundâmentos estão assentados

em dois fatores: (1) a possitrilidade jurídica de caracterizaçáo do objeto da licitaçào
como um bem/ serviço comum, nos termos da l,ei n" lO.52O /2OO2; e (2) a necessidade

de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviÇo/bem, dentro dos
parâmetros objetivamente fixados no processo de licitaçâo.

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de ücitaçáo instituída pela l,ei n"
lO.52O l2OO2, restrita à contrataçáo de bens e serviços comuns, com disciplina e

procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas, aplicando-
se, subsidiariamente, as norÍnas da l,e i n" 8.666 / 1993.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Unico, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns":

oConsideram-se bens e seruiços comuns, pcLra os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padroes de desempenla e qtalidade possom ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especificaçoes usurzis no mercado".

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressáo "bens e serviços
comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.

304), para quem a amplitude do terrno "bens e serviços comuns" permíte a adoÇão do
pregão pârâ prâticâmente todos os bens e serviços:

" Para especificar qtais os bens e seruiços comuns, e dianÍe da preuísdo legal de
cúo regulamentor, foi expedido o Decreto n" 3.555, de 8.8.2OOO (pubt. Em
9.8.20OO). No anexo, onde há a enumerclçdo, pode constotar-se Ete pratícamenÍe
Íodos os bens e seruiços foram considerados comuns; poucas, na uerdade,
estard.o Íora da relaçã.o, o qte significa Ete o pregcio serd adotado em grande
escala",

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversâs vezes, tais
como nos acórdáos 3L3l2OO4, 2.47 1/2OO8, ambos do Plenárío:

" 1 1, O qdministrador público, cto analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerá considerar dois fatores:
os padróes de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definídos no edital? As especificações estobelecidas sõto usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderá ser licitado na modalidade pregao.
12. A üei|lcdçõ.o do níuel de especificidade do objeto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificaçdo de um
bem de natureza comum. lsso noo significa que somente os bens pouco
sofi.sticados poderao ser objeto do pregao, ao contr(tio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns(...J". lAcôrdão l'
313/ 2OO4 - Plenártol
"19, O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos Gutor<;'
nada tem a uer com a complexidade do bem adquiido e sim com produto
que sejam comltntente encontrqdos no mercado, sem a necessidade de
altercLçoes específicas porct o .forrtecitnertto etn clueslaLo".
llcôrdáo n" 2.47 t l2OO8 - Plenârio) 0a
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l,ogo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de referência),
bem como da verilicaçáo de existência de um mercado vâsto, diversilicado e capaz de
identificar amplamente as especifrcâÇões usuâis deste objeto, infere-se a regularidade
da adoçáo do pregão como modâlidâde destâ licitação.

2.2. Do cabimento do formato presencial da licitaçáo

A orientaÇáo consolidadâ do Tribunal de Contâs do Estâdo do Parâná (Acórdão
n" 2605/ 18 - Tribunal Pleno) é no sentido de que se deve adotar o formato eletrônico
nas licitações, concluindo pelas seguintes teses:

'a) Obseruada a legisloçao municipct| que deue preuiamente
regulamentar a maténa, deue o gestor obseruar que, por regra, o pregào,
na sua forma eletrônica, consiste na modalidade que se mostra mais
adequada para a aquisiçao de bens e seruiços comun1 podendo,
contudo, conforme o cclso em concreto, ser preteido a forma presencial,
desde que deuidamente jusfficado, a amparar a maior uantogem à
Administraçã-o e obserudncía aos demnis princípios inerentes às
Iicitações, nos exatos termos dos arts . 3", I, da Lei n." 1O.52O/ 2OO2 e 5O
da Lei n." 9.784/ 99;

b) A opçdo pelo pregao presencial em detimento do eletrônia sempre
deuerd ser amparada por justificatiua, nos termos dos arts. 3', I, da Lei
n." 10.520/ 2OO2 e 5O da Lei n.' 9.784/ 99."

Registre-se, tâmbém, que o § 2" d,o afi. L7 d,a l*i n" 14.733/2021 trouxe
previsão expressa de que "as licitações serão realizadas preferencialmente sob a
forrna eletrônica, admitida a utilizaçáo da forrna presencial, desde que motivada,
devendo a sessáo púb1ica ser registrada em âta e gravada em áudio e vÍdeo".

Destâfte, vislumbra-se que â regra é a utilizaçáo do formato eletrônico, porem,
em havendo justilicativa razoável, toma-se possÍvel a utilizaçáo do Íbrmato presencial
da licitação.

No caso em mesa, pretende-se utilizar o formato presencial, em razão das
peculiaridades do objeto da licitaçáo.

E certo que o pregáo eletrônico aumenta a competitividade, o que deve ser um
norte nas licitaçÕes públicas. Todavia, ta1 principio deve conviver corn outros
princípios que orientâm as contrataÇões públicas, como, por exemplo, o princÍpio da
eÍiciência.

Dessa forma, observando-se o objeto da licítaçáo e â justificâtiva de que a
prcstaçáo dc serviços com fornecin'rcnto c1c material precisa ocol'rer conr elnptesas
locais e ou/regionais, eÍta Íazao da necessidade de mânutenÇáo preventiva e coretiva
dos equipamentos, além da própria da garantia, constituindo-se a vedação à
subcont-rataÇáo como um lator determinante para a conúatâção e a inviabilitla<le <le

empresâs sediadas em Municípios distantes prestarem os serviços pretendidos.
l-ogo, eventuais problemas, que possam ocorrer no funcionamento

equipâmentos de monitorâmento, devem ser solucionados com agilidâde, de lbrm
imediata.

Ademais, considerando-se a realidade locai, vislumbra-se a ausência
cultura do empresariado local e regional na parlicipacão de licitaçÕes no
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eletrônico, o que é um fator que diÍiculta a participaçáo do empresariado local nas
contratações pú blicas municipais

Com efeito, ao invés de resúingir â competitividade pelo estabelecimento de
distância limite da sede do fornecedor até o Município de Capanema, a opção menos
restritivâ e mais razoável para se buscar a eÍiciência administrativa é a adoção do
pregão no formato presencial.

Portânto, reputo vrilida a adoção do pregão no l'ormato presencial para o caso
em âpreÇo, visto que há justiÍicativa no termo de referência.

2.3. Do Termo de Referência
Em licitações realizadas na modâlidade pregão, é obrigatoria a elaboraçáo de

Termo de ReÍêrênciâ, o qual deve dispor sobre as condiÇões gerais pârâ a rcalizaçao
da licitação e para a execuÇão do contrato.

Destârte, iimitando-se a examinar a presenÇâ dos elementos essenciâis do
documento, veriflrca-se que o Termo de Referência âtende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitântes eiâborem âs
suâs propostas.

2.4. Da minuta do edltal
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicáve1 ao

presente câso, quâl seja, a ki n" LO.52O /2OO2, o Decreto Federal rf 7.892/2O13, o
Decreto Municipal n' 4.118/2OO7, â tei Complementâr Federal n" I23/2006, bem
como, de forma subsidiária, a t ei n" 8.666 / 1993.

Considerando algumas irregularidades formais encontradas nas minutas do
edital e dos anexos disponibilizadas no processo fisico, a PGM fez as âlterações
necessáriâs diretâmente no arquivo digital do editâl e anexos, disponibilizados na
pasta compaÍtílhâda, cujas âlterações indicadas estão destacadas em vermelho.

Com efeito, no mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais

do art. 40, da ki n' 8.666193, ressaltando-se a razoâbilidade dos documentos
exigidos.

Ademais, oDortuno registrar a necessidade de a administracáo se âtentâr oarâ
o disposto nos itens 22 e 23 do editâl, especiflcamente no que tânge às condicões de
recebimento do obieto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo
para possibilitar o pasamento,

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de confecçâo
do Termo de Recebimento Provisório e/ou Delinitivo podem ensejar a
responsabilizaçâo aclministrativa dos agentes e se rvidoles públicos que se omitirem.

2.5. Da minuta do contrato
Extrai-se que a minuta do contrâto anexada ao edital

essenciais dispostâs no art. 55, da I,/-i n" 8.666/1993,
confeccionado pela PGM.
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2.6. Recomendaçóes
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todâs

as informações e documentação apresentâdas sáo de inteira responsabilidade dos
agentes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar atençáo para a possibilidade de aplicaçáo de
sanções de natureza política, administrativâ, civil e penal em caso de malversação
da verba públlca e/ou em razão de descumprlmento das obrigações legais,
contratuais e editalícias, possibilitândo a configuração de ato de improbidade
âdministrâtivâ, nos ter:rnos da ki n" 8.4291 1992, bem como em desrespeito à Iri de
Responsabilidade Fiscal.

3, CONCLUSÃO

I)iânte do expost-o, esta Procuratloria sc manifcsta favolavelrnente à blicação

da minuta c1e em árpr.ceo, bcn como c1c seus itnexos,

Ademais. importante salientar a necessidade de publicaçáo do edital e dos
seus anexos. bem como da fase interna da licitaçáo na íntegra no portal
eletrônico do Municipio de Capanema. em atendimento à Lei Federal
L2.527 l20LL.

Município de I)stado do Paranár - Cidade da Rodovia Ecológica -

Estrada do Colono, aos 14 dias do mês de outubro de 2O22.
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